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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(em reais, centavos omitidos) 
 
 
 

NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL 
 
 
A Companhia de Governança Eletrônica do Salvador - COGEL, antes 
denominada Companhia de Processamento de Dados do Salvador - 
PRODASAL, com sede e foro na cidade do Salvador, instituída na forma da 
Lei nº 3.601, de 18 de fevereiro de 1986, alterada pela Lei nº 3.646, de 19 
de agosto de 1986 e pela Lei nº 7.610, de 29 de dezembro de 2008, tem 
personalidade jurídica de direito privado, sob a forma de Sociedade de 
Economia Mista. 

As demonstrações financeiras da COGEL incorreram em prejuízo no 
exercício de 2024 no valor de -R$ 572.037 (em 2023 lucro R$ 1.490.983). 
O prejuízo acumulado até 31/12/2024 foi no montante de -R$ 21.687.984 
(2023 -R$ 21.139.145) apresentando um passivo a descoberto no valor de 
-R$ 20.590.917 (2023 -R$ 20.042.078). Houve um aumento dos prejuízos 
acumulados entre os exercícios de 2023 e 2024, no montante de -
R$ 548.839. A Política da companhia visa obter o aporte de recursos 
financeiros da Prefeitura Municipal de Salvador, através de subvenção 
financeira, para equilibrar suas finanças e garantir a continuidade 
operacional. A COGEL é uma empresa 100% dependente da Prefeitura 
Municipal de Salvador, vinculada à Secretaria Municipal de Inovação e 
Tecnologia – SEMIT, executora de projetos de infraestrutura de tecnologia 
contemplados no Plano Diretor de Tecnologia Cidade Inteligente (PDTCI).  
 
A Lei Complementar nº 076/2020, de 23/12/2020, que modificou a estrutura 
organizacional da Prefeitura Municipal de Salvador, criou a Secretaria 
Municipal de Inovação e Tecnologia – SEMIT e a COGEL passou a ter a 
finalidade de executar, direta ou indiretamente, projetos de infraestruturas 
inteligentes e ações relacionadas à gestão da informação e da 
telecomunicação na Prefeitura Municipal do Salvador – PMS, implementar 
padrões, inclusive de privacidade e segurança cibernética, para as formas 
eletrônicas de interação, implantar ferramentas de racionalização de 
procedimento, sob regência da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, e interagir, à luz da legislação federal de startups e Lei Municipal nº 
9.534, de 11 de agosto de 2020, com empresas de caráter inovador que 
ofertem soluções ao Poder Público – GovTechs, em alinhamento com a 
Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SEMIT. 
 
Permanentemente trazendo novos processos e sistemas, a COGEL 
simplifica e facilita a vida das pessoas, seja servidor, seja o cidadão. Afinal, 
a tecnologia está presente em diversas atividades do dia a dia de todos, e 
vai do bilhete eletrônico do transporte público, aos semáforos inteligentes 
que amenizam os congestionamentos; das sirenes de monitoramento em 
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áreas de risco que evitam tragédias, ao sistema de iluminação eletrônico 
que racionaliza o uso e reduz o valor e o consumo, sem falar das soluções 
on-line de relacionamento do cidadão com o Município. 
 
Trabalhando em sintonia e perfeita conexão, SEMIT e COGEL avançaram 
ainda mais em 2024. As estratégias adotadas pela COGEL tiveram como 
objetivo principal melhorar a infraestrutura tecnológica, a segurança dos 
dados e sistemas, e a eficiência operacional da administração municipal. 
As iniciativas refletem o compromisso da COGEL em adotar tecnologias 
inovadoras e práticas de segurança robustas, alinhadas com as 
necessidades crescentes e os desafios do ambiente digital contemporâneo. 

 
 

NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
 
Por se tratar de Empresa Estatal Dependente, com personalidade jurídica 
de direito privado, sob forma de Sociedade de Economia Mista, as 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, ou seja, com base na Lei das Sociedades 
por Ações para a contabilização das operações. Em 28 de dezembro de 
2007, foi promulgada a Lei n°11.638/07 que altera, revoga e introduz 
novos dispositivos à Lei n° 6.404/76, especialmente no tocante às normas 
contábeis veiculadas através do CPC PME. Dentre seus principais 
objetivos, está o da atualização das práticas contábeis brasileiras 
possibilitando o início do processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade (IFRS). 
 
Estoque 
São demonstrados ao custo médio das compras inferior aos custos de 
reposição ou aos valores de realização. 

 
Imobilizado 
Está representado pelo valor de custo e deduzido da depreciação. Esta 
depreciação é calculada pelo método linear cuja taxa aplicada é de 4 a 20% 
a.a., e leva em consideração a vida útil-econômica dos bens, segundo 
parâmetros estabelecidos pela legislação tributária brasileira. 
 
Demais Ativos e Passivos 
Demonstrados pelos valores nominais conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridos até as datas dos balanços patrimoniais. 
 
Provisões Tributárias e Sociais 
Reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor da obrigação pode ser feita. 

 
Provisão para Contingências 
































